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CONTRIBUIÇÕES À MINUTA DE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR – 
CÓDIGO DE OBRAS  

 

Sugestão de artigos  
 

1º) Criar Art. XX. Fica instituído o sistema de credenciamento de profissionais de 
Arquitetura ou Engenharia Civil para realizar vistorias, elaborar pareceres e 
minutar aprovações e atos autorizativos a serem assinados pela autoridade 
competente visando a aprovação de projetos, concessão de alvarás, 
autorizações e habite-se. 

§1º. O profissional que for credenciado para atuar como vistoriador pelo 
Município fica impedido de atuar como profissional autônomo signatário de 
projetos a serem aprovados pelo Município. 

§2º. Para ser credenciado do Município, o profissional deverá submeter-se a um 
exame de conhecimento das normas aplicáveis ao urbanismo da cidade. 

§3º O profissional credenciado será remunerado pela taxa de serviço 
correspondente. 

Justificativa: agilizar a concessão dos atos administrativos. 

 

2º) Incluir no art. 63:  

§ 5º: A vistoria para o habite-se ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias. 

Justificativa: agilizar a concessão dos atos administrativos. 

 

3º) Criar Art. 40. Fica assegurado o licenciamento declaratório para edificações 
multifamiliares e comerciais com até 1.000 (um mil) metros quadrados, 
independentemente de portaria que trate dos portes abrangidos pelo sistema 
declaratório.  
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Questões formais  
 

- Estabelecer contagem de prazos em dias úteis para uniformizar com o 
previsto no Código de Processo Civil e com outras legislações que preveem 
procedimentos específicos, como o Código Ambiental de Santa Catarina;  

- Unificar as previsões de responsabilidade do profissional técnico, que hoje 
estão previstas nos artigos 47 e 70, e trazer isto no capítulo IV (do profissional 
responsável técnico) do título II (direitos e responsabilidades);  

- Trazer os conceitos previstos no art. 32 que tratam sobre as penalidades ao art. 
3º;  

- Transferir o art. 91 à seção que trata sobre as demolições;  

- Incorporar os artigos 11 e 77 que tratam sobre a responsabilidade;   

- Criar a possibilidade de notificação eletrônica por meios de comunicação digital 
no § 1º do art. 99, com a garantia de ciência do notificado;  

- Incluir de que forma ocorrerá os procedimentos infracionais (se físicos ou 
digitais) e que o procedimento será regulamentado por meio de portaria, 
especificando-se a forma de protocolo da defesa e de acompanhamento do 
processo; 

- Criar o procedimento de conciliação prévia, antes da defesa, para incentivar a 
regularização e diminuir a quantidade de processos.  

 

Correções de artigos  
 

- Art. 3º, inciso XLI: a suspensão do alvará não é somente às obras licenciadas 
pelo sistema declaratório, então é necessário corrigir o texto;  

XLI. Suspensão de alvará: Ato administrativo que cessa os efeitos 
da licença concedida e impõe a imediata suspensão de obras 
licenciadas pelo sistema declaratório ou não, com a finalidade de 
se promover, quando possível, a adequação do respectivo 
projeto à legislação urbanística; 

 

- Art. 30: quem não possui habite-se não pode licenciar a sua reforma? Deixar 
isto claro no texto.  
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Art 30. O licenciamento de reformas para edificações sem 
habite-se deverá incluir a regularização da parte que não foi 
licenciada, devendo denominar-se alvará de reforma com 
regularização. Nas edificações com habite-se ou retrofit o alvará 
será apenas de reforma.  

 somente poderá ser solicitado para edificações que possuam 
Habite-se, salvo nos casos específicos de retrofit. 

 

- Art. 32, parágrafo único: Trazer este conceito no art. 3º. Verificar que o art. 43 
também trata sobre a suspensão de alvará. A explicação pode estar em artigo 
único e no art. 43 mencionar apenas a sua possibilidade;  

- Alterar redação : Art. 40 (...). II – áreas de preservação permanente. 

Justificativa: II. Áreas com restrições ambientais é muito abrangente. A rigor, 
qualquer área não edificada tende a ter restrição ambiental (pois implica 
supressão de vegetação, aspecto que será visto por ocasião da emissão da 
autorização de corte). Logo, convém especificar. 

Também no art. 40, alterar os seguintes incisos:  

I - inseridas em Área de Preservação Cultural ou no entorno de 
bem tombado nos termos da legislação vigente, salvo sob diretriz 
ou anuência dos órgãos patrimoniais competentes, quando 
aplicável. [...] 

IV - inseridas em um raio de cem metros de sítio arqueológico, 
salvo com parecer do IPHAN - Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional do órgão responsável pelo patrimônio histórico 
e artístico;  

Parágrafo único: É possível o licenciamento declaratório às obras 
inseridas em Área de Preservação Cultural, observando-se as 
orientações à referida APC.  

 

- Art. 68, § 3º: Substituir o “nesse caso” por “no caso previsto no parágrafo 
anterior”:  

Art 68. Admite-se que o responsável técnico ateste, por meio de 
laudo técnico, com a devida anotação de responsabilidade 
técnica, que a obra foi executada em conformidade com os 
projetos aprovados, conforme regulamentação do órgão 
licenciador. 
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§ 1º O órgão de fiscalização poderá realizar vistorias a qualquer 
tempo para verificação da conformidade da legislação 
urbanística. 

§ 2º Caso seja constatada a execução da obra em desacordo 
com os projetos aprovados, o Habite-se será cancelado, 
aplicando-se às sanções legais aos responsáveis técnicos e ao 
proprietário ou possuidor. 

§ 3º Nesse caso No caso previsto no parágrafo anterior, o 
proprietário ou possuidor será notificado para adequação do 
licenciamento e/ou da edificação à legislação vigente, podendo 
ser demolida, conforme sanções desta Lei Complementar. 

 

- A discricionariedade do art. 86 não é possível. Para onde irão os outros 50% 
(cinquenta por cento) dos valores arrecadados? Seria para estruturar o próprio 
sistema de fiscalização?  

Art 86. Serão revertidos ao Fundo Municipal de 
Desenvolvimento Urbano (FMDU) cinquenta por cento (50%) dos 
valores arrecadados em pagamento de multas aplicadas pelo 
órgão fiscalizador, podendo o referido percentual ser alterado 
por meio de decreto municipal. 

 

- art. 93, caput: Tirar a palavra “corridos” caso seja incorporada a previsão de 
que os prazos serão contados em dia úteis;  

- art. 94. Sugestões:  

Parágrafo único. § 1º Constatada a implantação da obra em Área 
de Preservação Permanente, interior de Unidade de 
Conservação de Proteção Integral ou local sujeito a restrições 
legais que inviabilizem sua regularização, nos termos da 
legislação ambiental vigente, o órgão de fiscalização ambiental 
será comunicado para a adoção das providências cabíveis, 
podendo adotar a demolição sumária da edificação, conforme os 
procedimentos administrativos previstos neste Código. 

§ 2º. A demolição sumária será aplicável quando a 
impossibilidade de regularização for inequívoca.  

§ 3º. A apresentação de laudo técnico subscrito por profissional 
legalmente habilitado, com a devida Anotação de 
Responsabilidade Técnica, afastará a presunção de inequívoca 
impossibilidade de regularização.  
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§ 4º. No dia da ciência da autuação, o interessado informará se 
pretende apresentar laudo técnico para efeitos do § 3º, o qual 
deverá ser protocolado no prazo de 5 (cinco) dias.  

 

São as contribuições.  

Florianópolis, 12 de maio de 2025. 

 

 

Rode Anélia Martins 
ACOF 

 

 

Adenir Guilherme Otto 
IMAVI 

 

Hélio Leite 
CDL 

 

Vinícius Loss 
OAB/SC 

Maria Aparecida Cury Figueiredo  
AsbeaSC 
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PROPOSTAS CONSOLIDADAS DA PRÓCOQUEIROS, CONJARDIM, 
ABI DE ALTERAÇÃO DA MINUTA DO CÓDIGO DE OBRAS:
Art 3: 

Incluir a definição do termo calçada (do glossário da LC 739/2023 – Anexo G01).

Além disso, para uniformizar a apresentação dos termos que são definidos, deve-se colocar todos 
em negrito ou com fonte diferente para salientar e facilitar a pesquisa pelo usuário. Apenas os 6 
primeiros estão em negrito.

Art 9: 

A Prefeitura é o órgão responsável pela representação do imóvel no CTM e, os dados técnicos do 
CTM devem estar vinculados aos cartórios de registros imobiliários, os quais são responsáveis pela 
publicidade do direito da propriedade do imóvel. Para garantir a segurança jurídica e a 
comprovação do direito de propriedade, até o momento, a Prefeitura tem exigido documento emitido 
pelo cartório.  Contudo, como recentemente o CTM já se conectou com os cartórios, então a 
apresentação, pelo interessado, de comprovação de propriedade, não deve ser obrigatória em 
todos os casos, só nos que, por algum motivo de força maior, não seja possível comprovar por 
meio da consulta do CTM ao respectivo CARTÓRIO. Desse modo, se contribui muito para a 
eficiência da administração municipal, por meio governança digital, bem como para a 
desburocratização e qualidade de vida do cidadão.

Nos casos de usucapião, imóveis públicos, posse precária e, quando o CTM acusar pendência ou 
sobreposição de área, não há como a Prefeitura deixar de cobrar a documentação de propriedade.

Art. 24

Transferir as definições de “Aprovação do projeto” e “Alvará de Licença de Construção” e “Habite-
se” para o Artigo 3 – Definições, para uniformizar entendimentos e facilitar a consulta pelo 
cidadão. 

Art. 25 - Sugestão de inclusão do § 3º:

Art 25. A aprovação do projeto e o alvará de licença para construir das atividades edilícias se dará 
por meio de uma das seguintes modalidades: 

(...)

§ 1º Para a aprovação do projeto arquitetônico e a obtenção do alvará de licença para construir, o 
interessado deverá ... 

§ 2º A emissão do alvará de licença para construir não exime o interessado de obter as demais 
licenças, autorizações ou anuências exigidas por órgãos competentes das esferas municipal, 
estadual ou federal, quando aplicáveis, para o início da obra.

“§ 3º. Para o caso de empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental, conforme 
Anexo VI da Resolução CONSEMA nº 250/2024 e Anexo Único da Resolução CONSEMA nº 
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251/2024, é obrigatória a obtenção da licença ambiental de instalação (LAI) anteriormente à 
emissão do alvará de construção.”

Considerações: Segundo justificativas da FLORAM (Tabela do Parecer técnico - Minuta 
PLC/Código de Obras e Edificações) “a redação antiga do Art. 31 (revogada pela LC 707/2021) 
estabelecia que as atividades passiveis de licenciamento ambiental, conforme especificado no 
Anexo Único da Resolução CONSEMA, só poderiam ser aprovados urbanisticamente (alvará de 
construção) após a emissão da Licença Ambiental de Instalação - LAI. Sem essa determinação, 
as obras iniciam somente com a autorização urbanística, perdendo todo o controle ambiental, se 
tornando obra ilegal sob o aspecto ambiental e vindo a ser embargadas pela ausência de 
Licenciamento Ambiental”.
Neste sentido sugerimos incluir o parágrafo 3º no artigo 25 da Minuta do COE.

Art. 26

Acrescentar licenciamento de edificação em Terreno de Marinha e sobre, sob ou as margens das 
águas jurisdicionais brasileiras, propondo-se a alteração do texto do referido artigo para: 

 “O licenciamento de edificações nos casos mencionados abaixo, dependerá de parecer 
dos respectivos órgãos que têm jurisdição sobre o assunto:

I)  DEINFRA, para edificação com acesso direto à rodovias estaduais;
II) AUTORIDADE MARÍTIMA, através da CAPITANIA DOS PORTOS DE SC, para obras 
sobre, sob e às margens das águas jurisdicionais brasileiras;
III) SPU, para edificações em Terrenos de Marinha; e
IV) DNIT, para edificação em faixa de domínio de estrada federal (BR 282- Via Expressa).”

Art. 28, §1º 
Restringir a renovação do licenciamento declaratório a um limite de até 3 vezes seguidas, por um 
prazo máximo de 12 meses cada uma, para evitar abrir brecha à prorrogações indefinidas e 
automáticas de obras irregulares, ou mesmo, regulares.

Art. 31 – 
 “Em terrenos que já possuam outras edificações não será necessária  a regularização 
destas para o licenciamento de novas edificações, desde ...”
É necessário estabelecer um limite para o porte de edificações existentes, sob pena de valer para 
edifícios, o que será um absurdo.

Art. 32 – 
Qual a diferença de consequências entre os 3 primeiros incisos? Me parece que as 
consequências são as mesmas: tornar sem efeito, definitivamente ou temporariamente, o alvará 
de licença. Desse modo, bastaria ter apenas um ou dois tipos deles, em vez de 3 tipos de 
invalidação do alvará de licença.
Desse modo, propõe-se manter apenas dois institutos: anulação (vício de legalidade) e 
cassação (desvio de finalidade pelo requerente); “revogação” seria reservada a interesse 
público superveniente.
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Art. 34 – 
O termo mais apropriado a ser utilizado neste artigo seria “Admite-se a análise (em vez de 
aprovação) automática de projetos por meio de ferramenta com inteligência artificial...”. 
Entretanto, de qualquer modo, este artigo é inócuo aqui na Lei Complementar, por não agregar 
nada ao código de obras, pois trata-se de um processo interno à Prefeitura, que é transparente 
aos usuários. Claro que os procedimentos de análise devem ser divulgados para conhecimento 
público, o que pode ser incluído em regulamento, mas não em uma Lei Complementar. Se a 
prefeitura já tivesse implantado um sistema BIM, essa capacidade de análise seria trivial, o que já 
deveria ser até obrigatória a entrega de material já no formato digital BIM/IFC, adequado para 
carregamento no sistema sem necessidades de pré-processamento, etapa que consome tempo e 
energias do processo, tornando-o ineficiente e contraproducente. Entretanto, não existe essa 
obrigatoriedade.

De qualquer modo, a Prefeitura já deveria estar se preparando para a implantação e utilização do 
sistema BIM, permitindo que os usuários, que já usem esse sistema possam obter licenciamento 
mais rápido, em virtude de o mesmo facilitar e agilizar as análises, o que é do interesse da 
Prefeitura e dos usuários.
 

Art. 35 – 
A possibilidade de definição de casos de licenciamento simplificado, devem ser previstos nesta 
lei, não em regulamento. Os casos de força maior e os fortuitos devem ser também definidos, 
para não se criar uma grande possibilidade a interpretações elásticas.
Desse modo, propõe-se a alteração do texto para:

“O rito simplificado será admitido para os casos de edificações unifamiliares até 150 m², 
reforma sem alteração volumétrica, muro e demolição ≤ 2 m.”

Incluir Parágrafo Único, com o texto: “O Poder Executivo poderá definir por regulamento, os 
casos fortuitos ou de força maior.” 

Art 36 – 
Sugestão de exclusão do § 2º, considerando que no caso de obras públicas licenciadas 
mediante licenciamento simplificado, a responsabilidade deve ser do órgão responsável pela obra 
pública e não apenas do profissional servidor que elabora os projetos. Segue proposição:
Art 36. As obras públicas serão licenciadas mediante licenciamento simplificado, no qual se 
dispensará análise específica dos projetos pelo órgão de licenciamento. 
§ 1º O órgão de licenciamento definirá os requisitos e procedimentos para a aprovação do projeto 
e a emissão do alvará de licença para construir de forma simplificada. 
§ 2º O cumprimento da legislação e normas vigentes, bem como a veracidade das 
informações contidas no projeto arquitetônico, serão de responsabilidade exclusiva do 
profissional responsável técnico pelo projeto e pela autoridade responsável. 
§ 3º O licenciamento simplificado não exime o atendimento às restrições urbanísticas e 
ambientais aplicáveis ao imóvel, bem como relacionadas ao patrimônio histórico.
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Art. 38 - 
Em princípio, esse parágrafo se choca com o parágrafo 3 do Artigo 17 e, mesmo que não haja 
conflito, para a segurança da própria Prefeitura é saudável que se cobre a autorização/anuência 
do proprietário, para que conste nos registros públicos da Prefeitura.
§1º
Só foi contemplada uma alternativa à licença declaratória, que é a licença regular, se possível. 
Mas se não for possível, o que ocorre? 
Sugerimos conter uma ordem de prioridade, como seguinte: “No caso de exclusão do sistema 
declaratório, o licenciamento se dará pela modalidade regular, prioritariamente, ou, quando 
não possível, pela modalidade simplificada.” 
§2º 
Tendo-se em vista a responsabilidade da Prefeitura em salvaguardar o ambiente natural, como 
um dos princípios do Plano Diretor, não sendo possível delegar a terceiros sua responsabilidade, 
a Prefeitura deve exercer a verificação das condicionantes ambientais do local da 
edificação, para garantir a sustentabilidade ambiental.

Art. 39 – 
É prudente que se limite, nesta Lei, a tipologia de baixo risco para enquadramento nesta 
modalidade as edificações unifamiliares ≤ 200 m², até 2 pavimentos e, as pequenas 
reformas.

Art. 41 – 
À exemplo do Artigo 34, também o Artigo 41 é inócuo por não agregar nada ao código de obras, 
pois trata-se de um processo interno à Prefeitura, que é transparente aos usuários. Desse modo, 
valem aqui os mesmos comentários feitos no Artigo 34.

Art. 42 –
§1º
Qual o sentido desta frase: “As auditorias poderão ser realizadas por amostragem ou de forma 
integral, sendo obrigatórias...? A amostragem refere-se aos documentos apresentados pelo 
interessado, ou aos casos de licenciamento?
Em qualquer caso, deve-se estabelecer uma meta de auditoria, que sugiro seja ≥ 30 % dos 
processos, podendo ser ajustada por ato do Executivo. Além disso, que os resultados desta 
auditoria sejam publicados em painéis de transparência trimestrais.

Art. 46 – 
Parágrafo único - 
Proposta de nova redação:

“A celebração de TAC não isentará (dispensará) o infrator às demais sanções previstas 
nesta Lei Complementar, nem da responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos 
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causados à municipalidade oriundos da irregularidade e, também não suspende cobrança 
de multa já inscrita em dívida ativa.”

Art. 50 – 
§1º - Alterar para “Atribuições da Comissão(poderá):”

Art. 61 - Sugestão de alteração de redação:

Art 61. A execução de cortes ou escavações e subsolos em áreas de proteção de aquíferos, 
alagáveis ou inundáveis, de média ou alta susceptibilidade, independentemente do desnível de 
interferência, dependerá de laudo técnico a ser elaborado conforme as diretrizes 
estabelecidas pela FLORAM, acompanhado da respectiva anotação de responsabilidade técnica 
de profissional habilitado, que ateste a inexistência de rebaixamento do lençol freático.

Parágrafo único. A movimentação de terra, cortes ou escavações e subsolos somente poderá 
ser autorizada mediante anuência prévia do órgão ambiental municipal. 

Considerações: O Decreto nº 27.198/2024, que regulamenta os artigos 66-A e 67 da 
LC 482/2014, alterada pela LC 739/2023 (Plano Diretor), considera como áreas de proteção de 
aquíferos os bairros e/ou distritos de Campeche, Ingleses, Rio Vermelho, Armação e Pântano do 
Sul (inciso I), áreas alagáveis ou inundáveis com média ou alta susceptibilidade (inciso II);  em 
cujas áreas não é indicada a execução de subsolo (cortes ou escavações) devido a 
comprometimento ou risco ao lençol freático/aquíferos, sendo que a execução de subsolos 
nessas áreas ficam condicionadas à aprovação de estudo específico para execução de subsolo, 
conforme as diretrizes estabelecidas pela FLORAM (Art. 2º, § 1º).

Segundo justificativas da FLORAM (Tabela do Parecer técnico - Minuta PLC/Código de Obras e 
Edificações), a execução de obras em subsuperfícies com intervenção no lençol freático pode 
comprometer aquíferos, tornando-se indispensável a prévia análise da FLORAM. 

Por sua vez, o Art 61 da Minuta do Código de Obras e Edificações – COE condiciona a execução 
de cortes ou escavações/subsolo em áreas de proteção de aquíferos, alagáveis ou inundáveis 
mediante a elaboração de laudo técnico e ART de profissional contratado pelo 
interessado/proprietário, sendo que a FLORAM só será chamada a se manifestar se o referido 
laudo atestar rebaixamento do lençol freático.
Considerando a emergência em garantir o insubstituível bem comum que é água potável para 
todos, ressaltamos a necessidade da anuência prévia do órgão ambiental municipal/FLORAM 
para qualquer execução de cortes ou escavações em áreas de proteção de aquíferos, 
alagáveis ou inundáveis, de média ou alta susceptibilidade, independentemente do desnível de 
interferência.

Sendo assim, sugerimos a alteração de redação no artigo 61 da Minuta do PLC do COE para  
garantir a prévia análise da FLORAM quanto à execução de obras em subsuperfícies/subsolos, 
observando os artigos 66-A (regulamentado pelo Decreto nº 27198/2024), e 67 (Regulamentado 
pelos Decretos nº 13.574/2014 e nº 27198/2024), ambos da LC 482/2014, alterada pela LC 
739/2023, a fim de minimizar intervenção no lençol freático e proteger aquíferos. 
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https://leismunicipais.com.br/a/sc/f/florianopolis/decreto/2014/1357/13574/decreto-n-13574-2014-regulamenta-os-artigos-59-63-64-65-66-67-69-73-e-90-da-lei-complementar-n-482-de-2014-plano-diretor
https://leismunicipais.com.br/a/sc/f/florianopolis/decreto/2024/2719/27198/decreto-n-27198-2024-regulamenta-os-artigos-66-a-e-67-da-lei-complementar-n-482-2014-alterada-pela-lei-complementar-n-739-de-2023-que-institui-o-plano-diretor-de-urbanismo-do-municipio-de-florianopolis


Art. 67 – 
a)  Alterar texto do caput acrescentando sanção que ocorrerá caso esse prazo não seja atendido; 
e
b) Sugestão de inclusão do § 3º, conforme segue: 
Art 67. A vistoria para obtenção do Habite-se deverá ser solicitada no prazo de 90 (noventa) dias 
após conclusão da obra, mediante apresentação dos documentos exigidos pelo órgão de 
licenciamento, sob pena de aplicação das sanções previstas no Artigo 78.

§ 1º A vistoria do Habite-se ... 

§ 2º O recuo viário, ...

“§ 3º. Para o caso de empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental, conforme 
Anexo VI da Resolução CONSEMA nº 250/2024 e Anexo Único da Resolução CONSEMA nº 
251/2024, é obrigatória a obtenção da Licença Ambiental de Operação (LAO) anteriormente 
à emissão do habite-se”.

Considerações: Segundo justificativas da FLORAM (Tabela do Parecer técnico - Minuta 
PLC/Código de Obras e Edificações), a redação antiga do art. 42 (revogada pela LC 707/2021) 
estabelecia que “O requerimento de vistoria deverá ser acompanhado dos seguintes documentos 
(§ 1º): ... III - licença ambiental para operação – LAO, quando for o caso; ... 

Neste sentido sugerimos a inclusão do § 3º na redação no artigo 67 da Minuta do PLC do COE, a 
fim de compatibilizar com a redação sugerida no § 3º do artigo 25 (acima).
Desta forma, empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental, conforme Resoluções do 
CONSEMA, devem obter licença ambiental de instalação (LAI) antes da emissão do alvará de 
construção e a Licença Ambiental de Operação (LAO) antes da emissão do habite-se.

Art. 84
Acrescentar novo parágrafo prevendo transferência, das multas não pagas no prazo de 6 meses, 
para a Dívida Ativa do Município, por meio do ajuizamento da Execução Fiscal nos termos da Lei 
6.830/80.

Art 86. 
Sugestão de acrescentar ao final do caput deste artigo a frase “após discussão e aprovação no 
conselho municipal da cidade”, conforme inciso XII do Art. 306/Plano Diretor, que define a 
competência do Conselho da Cidade em acompanhar a utilização dos recursos do FMDU.
Segue redação sugerida:
Art 86. Serão revertidos ao Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano (FMDU) cinquenta por 
cento (50%) dos valores arrecadados em pagamento de multas aplicadas pelo órgão fiscalizador, 
podendo o referido percentual ser alterado por meio de decreto municipal, após discussão e 
aprovação no conselho municipal da cidade. 

Art 111
Acrescentar parágrafo prevendo sanções em caso da inobservância do Artigo 111.
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Art. 112
Acrescentar parágrafo reafirmando a responsabilidade solidária do proprietário e do responsável 
Técnico pelo planejamento do canteiro de obras, incluindo a ação dos fornecedores, de modo a 
evitar causar transtornos ao trânsito e à vizinhança.

Art. 115 
§1º
Acrescentar ao final do parágrafo” ..., quando exigível, conforme diretriz XIX do Artigo 2 do 
Estatuto da Cidade.”

Art. 121 
As exigências contidas neste Artigo já devem constar como obrigatórias pelo município e não 
facultativa, conforme consta no Artigo, para edificações de grande porte e obras de grandes 
impactos.
Desse modo, deve-se substituir a expressão “poderá exigir” por “exigirá” e já colocar, no próprio 
caput ou em incisos, os critérios-gatilhos que determinam quando a regra se aplica, conforme a 
proposta a seguir, para nova redação do referido Artigo:

“O Município exigirá, conforme regulamentação do Poder Executivo, a adoção de medidas 
de eficiência energética, uso racional da água e outras soluções construtivas sustentáveis 
em projetos de edificações, especialmente aqueles de maior porte ou impacto urbano, com 
vistas à mitigação e adaptação às mudanças climáticas, que se enquadrem em um dos 
seguintes parâmetros:

I – área construída total ≥ 2 000 m²;
II – altura da edificação ≥ 25 m;
III – lotes localizados em Zonas de Relevante Impacto Ambiental previstas no Plano 
Diretor;
IV – empreendimentos classificados como de Impacto Urbano nos termos da 
legislação específica.”

Isso já vincula o corpo técnico municipal sem depender de regulamento.

Com isso, apenas os detalhes técnicos serão objeto de regulamentação e, assim, o núcleo da 
obrigação fica na lei e apenas os parâmetros que mudam com a evolução tecnológica ficam fora, 
preservando flexibilidade.

Vantagens de colocar a obrigação direto na lei:

Aspecto Benefício

Segurança jurídica Empreendedores sabem, já na fase de concepção, que precisarão atender 
às exigências.

Eficácia climática Evita hiatos normativos e ajuda a cumprir metas municipais de mitigação e 
adaptação.

Isonomia Reduz espaço para dispensas discricionárias – o mesmo critério vale para 
todos que se enquadrem.
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Aspecto Benefício

Alinhamento 
federativo

Facilita acesso a linhas de crédito e programas federais/estaduais atrelados 
a desempenho ambiental.

  

§1º - 
Alterar o início do texto deste parágrafo para: “As exigências previstas no caput (poderão) 
contemplarão, entre outras, normas sobre captação...”.

Disposições finais:
Incluir: “Esta LC revoga Lei Complementar no 060 de 11/05/2000”.

Florianópolis, 12 de maio de 2025.

Jorge Getulio Vargas Freitas                   Albertina da Silva                               Helio Carvalho Filho
 Titular PRÓCOQUEIROS                            Suplente ABI                                       Titular 
CONJARDIM

                                                     
                                                 Kelly Cristiny Cabral
                                                         Titular UFECO
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Florianópolis, 12 de maio de 2025. 

Ao 
Conselho da Cidade de Florianópolis 
Assunto: Revisão do Código de Obras da cidade de Florianópolis com análises, 
comentários e contribuições ao Projeto de Lei. 
 
 
Prezados Conselheiros 
 

A proposta do Código de Obras de Florianópolis, conforme o Projeto de Lei 
Complementar 739/2023, traz avanços técnicos e procedimentais, mas também exige 
atenção crítica em pontos que podem impactar diretamente os direitos dos cidadãos, 
a segurança jurídica dos empreendimentos, reformas e melhorias em imóveis novos e 
antigos e na efetividade da gestão urbana.  

As contribuições do SINDUSCON na atualização da Lei do Código de Obras propõe 
ajustes de caráter técnico, jurídico, normativo e administrativo para colaborar na 
leitura, compreensão e ordenamento de 15 artigos da minuta da lei. E na contribuição 
detalhada de 89 comentários de análises, sugestões, pontos importantes e de 
proposições no entendimento da lei.  

O SINDUSCON apoia as iniciativas na adoção de medidas administrativas que possam 
proporcionar maior agilidade nas fases de análise de processos e acompanhamento e 
fiscalização de obras. Destaque em especial pela vinculação ao CUB/SC pela tipificação 
de infrações e multas.  

Abaixo, apresentamos uma análise técnica e jurídica inicial, destacando aspectos 
positivos e pontos que merecem especial atenção como também proposições e 
modificações em parágrafos e artigos da minuta da lei.  

Importante destacar o fortalecimento de mecanismos de fiscalização para garantir 
efetividade em todo o processo, principalmente na fiscalização de obras irregulares e 
ocupações urbanas desordenadas utilizando de instrumentos e tecnologia a fim de 
identificar tais irregularidades e que possam contribuir ainda mais para o 
desenvolvimento urbano ordenado e sustentável. 

 

Atenciosamente. 

SINDUSCON 
Sindicato da Indústria da Construção Civil da Grande Florianópolis 

Carlos Berenhauser Leite 
Presidente do Sinduscon 
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LEITURA, ANÁLISES, COMENTÁRIOS E PROPOSIÇÕES AO TEXTO DA LEI:  
PRESIDENTE DO SINDUSCON 
Carlos Berenhauser Leite; 
 
MENEGOTTO ADVOGADOS 
Dr. Juliano Caporal Menegotto                                      
Dra. Daniela Caporal Menegotto 
Dr. Raphael Atherino dos Santos 
Dra Giovana Caporal Menegotto 
Dr. Rodrigo Medeiros Menegotto 
 
CONTRIBUIÇÕES DADAS POR: 
Dalmo Vieira Filho; 
Daniel Bisol; 
Fernanda Sartori 
Marcelo Martins;  
Nazareno Magalhães.  
 
COMPILAÇÃO E EDIÇÃO:  
Nazareno Magalhães 

Observação:  

Os comentários dos artigos estão representados pela cor vermelha no texto e as 
sugestões da proposta de novo texto da lei estão representados na cor azul. A 
marcação de identificação de maior relevância nos comentários está marcado em 
vermelho e amarelo no texto. 

 

Art. 1 
PROPOSTA DE NOVO TEXTO DA LEI: 

Este código aplica-se também às edificações existentes e que necessitam de ampliação e ou 
reforma e imóveis objetos de REURB (Regularização Fundiária Urbana) Lei Federal 13.465, de 
2017, garantindo a legalização das edificações e o direito de propriedade. 
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COMENTÁRIO:  

Deve haver regras específicas para regularizações e ampliações, diferenciando-as de novas 
edificações das existentes e objeto de REUB com critérios objetivos e escalonados conforme o 
tamanho e impacto da obra.  
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Art. 2 e 3 
V. Altura de vizinhança: é a distância vertical entre o nível natural do terreno e o ponto mais 
alto do embasamento ou qualquer face encostada na divisa. 

COMENTÁRIO: 

É um excesso normativo, esta definição já consta no Plano Diretor municipal.  

XXI. Marquise: balanço constituindo cobertura, vinculada a pavimento do embasamento, 
localizado na fachada da edificação; 
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COMENTÁRIO: 

A definição impede a execução de uma marquise lateral ou nos pavimentos de cobertura 

XXVI. Pavimento em Pilotis: conjunto de pilares que sustenta a edificação, resultando em um 
pavimento livre, que deverá permanecer, no mínimo, cinquenta por cento aberto ao longo do 
seu perímetro, excetuadas as faces dispensadas de afastamento lateral e fundos em razão de 
taxa de ocupação diferenciada;  

COMENTÁRIO: 

Excesso normativo, a definição é diferente daquela decorrente da aplicação do plano diretor.  

XXX. Projeto Arquitetônico Legal: Documento, composto por desenhos técnicos, como plantas, 
cortes e elevações com as medidas da edificação que comprovam o atendimento à legislação 
urbanística e edilícia, nos termos estabelecidos pelo órgão licenciador; 

COMENTÁRIO: 

Norma não pode citar exemplos “... como plantas, cortes..." 

XXXIII. Reforma: obra que implique modificações na área construída ou volumetria, com ou 
sem alteração de uso em edificação; 

COMENTÁRIO: 

Na verdade existem reformas sem acréscimo de área, que não foram contempladas por essa 
definição. 

XXXVIII. Sacada: parte da edificação em balanço em relação à parede externa do prédio, 
admitido em casos determinados o uso de apoio estrutural, tendo, pelo menos, uma face 
aberta para o espaço livre exterior; 

COMENTÁRIO: 

A definição como empregada diverge daquelas constantes em referencias bibliográficas 
relevantes, como “Manual de Construção em Concreto Armado” (IBTS - Instituto Brasileiro de 
Telas Soldadas), “Glossário de Termos Técnicos de Arquitetura e Urbanismo” (publicado pelo 
CAU/BR, Norma NBR 6118 (Projeto de Estruturas de Concreto), entre outras. 

Parece bastante conflitante: ou se trata de uma estrutura em balanço ou se utiliza de apoios 
estruturais. 

XL. Subsolo: pavimento enterrado ou semienterrado. Considera-se semienterrado o pavimento 
cuja face superior da sua laje de cobertura esteja até um metro e cinquenta centímetros acima 
do nível natural do terreno, em no mínimo cinquenta por cento do seu perímetro; 

COMENTÁRIO: 

Identificação de excesso normativos existentes na Lei do Plano Diretor. 
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§ 2 º Ato regulamentar do Poder Executivo poderá dispor sobre outras definições técnicas 
aplicáveis ao cumprimento desta Lei e do Plano Diretor. 

COMENTÁRIO: 

Faltou dizer que esse poder regulamentador não tem o condão de suprimir direitos do 
administrado, no que se refere a aplicação desta lei. 

A definição de “altura de vizinhança” pode gerar conflito com o conceito de gabarito máximo 
do Plano Diretor, especialmente em áreas de preservação paisagística ou cultural.  O termo 
“perfil natural” versus “perfil original” do terreno deve ter critérios claros de comprovação 
técnica, sob pena de uso abusivo em loteamentos irregulares ou áreas alteradas 
artificialmente. 

 

Art 4. 
COMENTÁRIO: 

Havendo omissão da fiscalização em casos notórios ou reincidentes, poderá incidir 
responsabilidade solidária por negligência administrativa. 
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Art. 5 a 12 
PROPOSTA DE NOVO TEXTO DA LEI: 

Art 7. É direito do proprietário do imóvel solicitar junto à Prefeitura o cancelamento ou 
anulação dos atos administrativos protocolados por ele e por seu procurador corresponsável, 
caso seja de seu interesse. 

COMENTÁRIO: 

Responsabilidade excessiva e solidária sem delimitação (Art. 11): A previsão de 
responsabilidade solidária do proprietário com o técnico precisa ser melhor delimitada. A 
solidariedade não pode ser presumida — exige previsão legal expressa e proporcionalidade 
entre os atos de cada parte. Caso contrário, pode haver violação ao princípio da pessoalidade 
da responsabilidade.  

Atualização de projeto sem limite temporal ou material (Art. 12, §1º): 

A obrigatoriedade de manter o projeto atualizado junto à Prefeitura sempre que houver 
alterações pode gerar ônus desproporcional ao proprietário, especialmente em imóveis com 
diversas modificações de pequeno porte. Recomenda-se previsão de critérios objetivos para 
quando a atualização será exigida. 

Consentimento da Prefeitura como requisito para o exercício de um direito (Art. 6º): O termo 
"consentimento" pode ser interpretado de forma excessivamente discricionária, contrariando 
o princípio da legalidade administrativa. Melhor seria adotar “licenciamento” ou “autorização 
conforme requisitos legais”. 
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Art. 13 a 16 
COMENTÁRIO: 

Art 15. A comprovação da posse do imóvel deverá ser realizada mediante apresentação da 
documentação estabelecida pelo órgão responsável pelo licenciamento urbanístico, sendo 
este indispensável para o exercício do direito do possuidor. 
 
Oportuno definir quais são os documentos que, perante o município, comprovam a posse do 
imóvel e observar com atenção este artigo decorre um conjunto importante de contestações 
de propriedade do município, ações administrativas e judiciais. A não comprovação, ou 
comprovação precária é fator determinante na ocupação irregular do território, invasões, 
entre outros. 
Ausência de definição da natureza da posse (Art. 13): 

A redação fala em “exercício pleno ou não de usar”, mas não distingue claramente a posse 
direta da indireta, nem protege a posse de boa-fé, essencial para regularização fundiária. Essa 
omissão pode gerar insegurança jurídica e indeferimentos arbitrários. 

Equiparação plena com o proprietário sem ressalvas (Art. 16): A extensão automática dos 
mesmos direitos e deveres podem gerar conflitos com o verdadeiro proprietário (ex: em 
disputas possessórias) e dificultar o controle da titularidade dominial. Recomenda-se 
condicionar a equiparação a situações de posse mansa e pacífica, com animus domini. 
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Art. 17 a 20 
PROPOSTA DE NOVO TEXTO DA LEI: 

Art. 18 

§ 1º Para os efeitos desta lei, será considerado como profissional responsável técnico pela 
elaboração do projeto arquitetônico, aquele que responderá pelo conteúdo das peças 
gráficas, descritivas, especificações e exequibilidade de seu trabalho, bem como 
atendimento à legislação vigente. O profissional responsável pelo Projeto Arquitetônico não 
será solidário na responsabilização de outro profissional responsável técnico na execução da 
obra, exceto em casos em que o responsável técnico do projeto arquitetônico seja o mesmo 
responsável pelo projeto e execução da obra. 

O profissional responsável pelo projeto arquitetônico NÃO É SOLIDÁRIO na responsabilização 
por elementos de execução da construção. 

A legislação FEDERAL abraça o tema. Esse artigo 18 deve ser todo excluído. 

COMENTÁRIO: 

Obrigatoriedade do técnico (art. 17): segue os princípios da legislação federal (Lei nº 5.194/66 
e resoluções do CREA/CAU), ao condicionar a atuação técnica à legislação e à avaliação do 
Município.  

Art 17. É obrigatória a assistência de profissional responsável técnico habilitado na elaboração 
de projetos, na execução e na implantação de obras, sempre que assim o exigir a legislação 
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federal relativa ao exercício profissional, ou a critério da Prefeitura, sempre que julgado 
necessário, ainda que a legislação federal não o exija. 

O município não tem competência para legislar sobre o exercício profissional dos técnicos 
legalmente habilitados em território nacional, ainda que a atuação se de em sede de seu 
município. 

 

Art. 21 a 23 
Art. 22 

COMENTÁRIO: 

§ 3º O disposto no caput não se aplica a imóveis tombados ou localizados em Áreas de 
Preservação Cultural definidas pelo Município, que deverão obter anuência do órgão de 
preservação do patrimônio histórico, paisagístico e cultural ou atender às suas diretrizes, assim 
como aqueles sujeitos a licenciamento ambiental. 

As dispensas de licenciamento para obras que não impliquem alteração dos parâmetros 
urbanísticos (art. 22 item II) deveriam incluir os imóveis em APC. 

Há aí uma falsa contradição que atribui aos imóveis em APC algum valor histórico. Não há. Os 
imóveis não tombados, mas em APC só são relevantes em sua volumetria e uso. 
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Art. 28  
COMENTÁRIO DO ART 28. 

§3º O projeto aprovado perderá sua validade caso ocorra alteração nos parâmetros 
urbanísticos da legislação vigente, salvo se a construção já tiver sido iniciada. 

Neste assunto deve prevalecer a norma especificada no plano diretor municipal. 

 

 

 

 

 

 

Art. 30 a 31 
COMENTÁRIO: 

Vincula o licenciamento de reformas à existência de habite-se, excetuando retrofit. No caso de 
novos projetos em terrenos com edificações não regularizadas, o texto permite o 
licenciamento desde que não haja parcelamento irregular ou desvio de uso. 

É prudente estabelecer prazos e incentivos à regularização das edificações existentes e 
daquelas em áreas de retrofit em paralelo ao novo licenciamento. 

PROPOSTA DE NOVO TEXTO DA LEI 

Em edificações antigas existentes é permitido acoplagem de varandas em retrofit. Podendo 
proporcionar a valorização do imóvel, a modernização da fachada e a criação de um espaço 
adicional para os moradores. E importante ajustes na legislação sobre modificações em 
fachadas de edifícios e as restrições de uso e espaços. Adaptando os imóveis às normas atuais 
e revitalizando as edificações de prédios antigos destacando a área leste da região central da 
cidade. 
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Art. 32 
COMENTÁRIO: 

Estabelece hipóteses claras de perda de eficácia do alvará, respeitando o devido processo 
legal. O parágrafo único dá poder ao servidor auditor para suspender alvarás obtidos por meio 
declaratório, o que REFORÇA O CONTROLE PÓS-LICENÇA. 

Sem critérios objetivos de auditoria, o poder de suspensão pode ser interpretado como 
discricionário em excesso. 
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Art. 33 a 40 
COMENTÁRIO: 

Art 34. 

A tecnologia em I.A. Inteligência Artificial vem colaborar para trazer velocidade e agilidade ao 
processo, mas o uso de 100% da I.A. na aprovação de documentos não é recomendada, pois 
poderá haver critérios e pontos sensíveis que ainda necessitam de análise por profissional 
técnico específico, caso venha a ser implantada a I.A. que seja debatida, auditada e 
supervisionada com a orientação e consulta do CREA / CAU / AsBEA / OAB / SINDUSCON / 
FIESC / SECOVI e outros. Por se tratar de tecnologia recente e fundamentada em critérios 
técnicos e normativos em diferentes áreas do direito, da arquitetura, urbanismo, engenharia 
civil, ambiental, bombeiro e sanitária. Normas e Leis que passam por constantes revisões e 
atualizações. 

A ausência de análise prévia por fiscal do Município transfere todo o ônus e responsabilidade 
para o técnico, com potenciais impactos jurídicos em caso de erro. Os profissionais se tornam 
solidariamente responsáveis e atuam como procuradores do proprietário, inclusive durante 
auditorias. Obras em áreas de proteção cultural, ambiental ou com restrições especiais são 
corretamente excluídas dessa modalidade (Art. 40). 

Instituir seguro obrigatório de responsabilidade técnica e limites mais claros para aplicação do 
rito declaratório em I.A., principalmente em zonas sensíveis. 

 

 

PROPOSTA DE NOVO TEXTO DA LEI 

Art. 38. O licenciamento declaratório será concedido sem a necessidade de análise técnica 
prévia pelo Município quanto ao projeto arquitetônico apresentado, sendo de 
responsabilidade exclusiva do profissional responsável técnico pelo projeto arquitetônico o 
atendimento à legislação e normas vigentes, assim como às eventuais restrições urbanísticas 
constantes na matrícula do Registro de Imóveis do imóvel objeto do empreendimento. 
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JUSTIFICATIVA: A lei nº 6766/79 dispõe em seu artigo 26, inciso VII, que os contratos a 
serem utilizados nas alienações de imóveis de loteamentos devem conter a “declaração das 
restrições urbanísticas convencionais do loteamento, supletivas da legislação pertinente”. Já o 
artigo 45, para dar efetividade ao regramento urbanístico instituído pelo loteador, estabelece 
que “O loteador, ainda que já tenha vendido todos os lotes, ou os vizinhos, são partes 
legítimas para promover ação destinada a impedir construção em desacordo com restrições 
legais ou contratuais”. Deste modo e considerando o caráter declaratório do licenciamento, 
importante deixar clara a responsabilidade do responsável técnico pelo projeto em atender, 
também, às eventuais restrições urbanísticas instituídas pelo loteador do imóvel, desde que 
devidamente registradas na matrícula de registro do loteamento, para evitar aprovações de 
projetos em desacordo com elas. 
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Art. 41 a 46 
COMENTÁRIO: 

Art 41.  

O uso de I.A. é recomendável. Porém, devido ao volume de informações e exigências técnicas 
e de requisitos para aprovação a I.A. deverá estar disponível para análise por amostragem por  
técnico habilitado nos requerimentos do sistema declaratório a fim de identificar se as 
exigências técnicas e funcionais da Ferramenta em inteligência Artificial são funcionais. Ver 
critérios de uso da I.A no comentário do Art 34. 

O Uso de I.A. reflete um modelo mais moderno e responsivo de fiscalização. 

A fiscalização e auditoria deve ser dotada de pessoal técnico capacitado, conforme o §2º do 
Art. 42, sob pena de tornar o sistema inefetivo. 

PROPOSTA DE NOVO TEXTO DA LEI: 

Modificar o texto 15 dias para 15 (quinze) dias úteis. 

Art 43.  

§2º O servidor auditor deverá conceder ao interessado prazo de 15 (quinze) dias (úteis) para 
apresentação de defesa quanto às irregularidades apontadas, contado da data do relatório de 
auditoria, a qual será analisada pela Comissão de Auditoria do Licenciamento Declaratório. 
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Art. 47 a 48. 
§ 1º A multa a ser aplicada... 

COMENTÁRIO: 

A multa de até 10 CUB/SC pode ser severa dependendo do tipo de obra e deverá ser analisada 
conforme capacidade econômica do proprietário/responsável, e não há previsão de gradação 
clara para reincidência leve. 

 

 

Art. 49 
COMENTÁRIO: 

Essa previsão fortalece o poder de polícia urbanística, mas exige regulamentação rigorosa para 
evitar arbitrariedades, conforme os princípios do contraditório e ampla defesa (CF, art. 5º, inc. 
LV).  

A dispensa de auditoria deve ser interpretada restritivamente, sob pena de violação à 
segurança jurídica. 

Recomenda-se incluir, ainda que em regulamento, critérios objetivos para essa atuação direta, 
além da previsão de prazo razoável para apresentação de defesa. 
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Art. 50 
COMENTÁRIO: 

O projeto não especifica os critérios para "obras de maior complexidade" — ponto que deve 
ser regulamentado com urgência para garantir segurança e isonomia. 

 

Art. 51 
COMENTÁRIO: 

Ao impor a atualização de dados e o acompanhamento do processo, o artigo consagra o dever 
de colaboração e boa-fé no processo administrativo (Lei 9.784/99).  

A cominação de revelia é legítima, mas deve ser interpretada com cautela, não impedindo o 
contraditório ou a possibilidade de recurso posterior, sob pena de cerceamento de defesa. 
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Art. 54 a 59 
COMENTÁRIO: 

Exige licenciamento prévio, com exceção para elementos acessórios, salvo bens protegidos — 
congruente com a proteção ao patrimônio cultural e paisagístico (CF, art. 216). Há 
responsabilização integral do proprietário e responsável técnico, inclusive nos danos a 
terceiros, o que reforça o dever de diligência. A validade do alvará por 2 anos é razoável, com 
possibilidade de renovação — segurança jurídica. A imposição de horários e requisitos de 
segurança está em consonância com o poder de polícia municipal. 
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Art. 60 a 62 
COMENTÁRIO: 

Exige licenciamento para movimentação acima de determinados volumes ou alterações 
topográficas — critério técnico claro e proporcional. Previsão específica para áreas sensíveis 
(proteção de aquíferos, lençol freático) está em consonância com a Lei da Política Nacional de 
Meio Ambiente (Lei 6.938/81). Exige laudo técnico com ART e controle tecnológico — reforça a 
responsabilidade técnica e a proteção ambiental. Exige muros de arrimo junto às divisas — 
ponto relevante para evitar litígios de vizinhança, conforme o Código Civil. 
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Art. 63 a 70 
COMENTÁRIO: 

A possibilidade de laudos substituírem vistorias (art. 68) exige controle rigoroso e 
responsabilização efetiva para evitar fraudes ou negligência técnica. A previsão de 
cancelamento do Habite-se em caso de desconformidade é legítima, mas a notificação e 
oportunidade de regularização devem ser garantidas antes da sanção final. 

Sanções ao responsável técnico (art. 70): A gradação de penalidades está adequada, incluindo 
suspensão, multa e advertência, além da possibilidade de conversão da multa em advertência 
em primeira infração — coerente com os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 
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Art. 80 a 82 

COMENTÁRIO: 

Subjetividade na definição de dolo ou negligência (art. 80, §4º): O agente fiscal detém margem 
de interpretação para qualificar a conduta como dolosa ou negligente, o que pode gerar 
arbitrariedades. Seria recomendável a previsão de critérios objetivos ou tipificações claras para 
orientar a aplicação da multa. 

Inclusão de parâmetros normativos mais definidos no regulamento da lei, para garantir 
segurança jurídica e evitar abusos administrativos. 
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Art. 83 a 86 

COMENTÁRIO: 

 O §2º do art. 84 limita o valor da multa consolidada ao teto, mas abre exceção ampla no §1º 
ao prever atualização, juros e encargos sem limitação. A ausência de teto consolidado nesses 
casos pode resultar em efeito confiscatório, contrariando o art. 150, IV da Constituição. 

Esclarecimento normativo de que os encargos pós-vencimento devem observar o princípio da 
capacidade contributiva e não resultar em acréscimos desproporcionais. 
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Art. 87 a 88 

COMENTÁRIO: 

O art. 88, §2º prevê a comunicação à autoridade policial por desobediência (art. 330 CP), mas 
não exige esgotamento das vias administrativas nem análise sobre eventual boa-fé do 
autuado, o que pode gerar criminalização indevida de condutas administrativas. 

Previsão expressa da necessidade de notificação específica para cumprimento de embargo, 
com prazo mínimo razoável, antes da remessa ao Ministério Público ou polícia. 

 

Art. 89 

COMENTÁRIO: 

O dispositivo é lacônico quanto ao prazo e condições para levantamento da interdição, o que 
pode gerar indefinição e prejuízo ao direito de uso da propriedade. 

A interdição exige parecer técnico e comprovação de risco iminente, alinhando-se com o 
princípio da precaução e da proteção à segurança pública. 

Previsão de revisão periódica obrigatória da interdição e critérios para a sua revogação. 
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Art. 90 a 91 

Art. 90 

COMENTÁRIO: 

O art. 90, §3º estipula prazo de 30 dias para requerer devolução, sob pena de perda. Isso pode 
ser questionado por sua rigidez e potencial confisco de bens, especialmente em contextos de 
litígio ou dificuldade de acesso à informação por parte dos interessados. 

Apreensão vinculada à regularidade urbanística e fiscalização de obras irregulares é um 
mecanismo legítimo de coerção administrativa. 

Possibilitar requerimento de prorrogação do prazo mediante justificativa plausível, bem como 
garantia de intimação pessoal do responsável antes da declaração de abandono. 

§ 2º A devolução dos documentos, materiais e equipamentos apreendidos estará condicionada 
ao: 

I - pagamento das despesas de apreensão, considerando-se os custos efetivos de remoção, 
transporte e custódia, com observância dos critérios de proporcionalidade e individualização 
quando houver mais de um infrator; 

No pagamento das despesas de apreensão as empresas terceirizadas que locaram seus 
equipamentos de boa fé pagarão pelos custos de remoção? E o pagamento dos custos de 
diárias e locação dos equipamentos? 

PROPOSTA DE NOVO TEXTO DA LEI: NOVO PARÁGRAFO AO ART. 96 

Art 91. As despesas referentes aos serviços de apreensão serão cobradas do infrator, 
conforme tabela de preços unitários formalizada em ato administrativo do órgão responsável 
pela fiscalização, à qual se dará publicidade.  

COMENTÁRIO: 

Remover o texto a palavra (demolição) e criar novo parágrafo sobre as despesas de 
demolição na Seção VI – Da Demolição. 
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Como fica a situação das empresas terceirizadas de locação de equipamentos, máquinas e 
ferramentas encontradas nas obras apreendidas pelos fiscais? Equipamentos locados de 
empresas que não possuem responsabilidade na obra. Há inúmeras empresas de locação de 
máquinas e equipamentos que atendem toda a cadeia produtiva da Construção Civil podendo 
dessa forma ocorrer insegurança jurídica e operacional dessas empresas caso os equipamentos 
sejam apreendidos? Serão ressarcidos? Um ponto conflitante. 
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Art. 92 a 97 

COMENTÁRIO: 

 A possibilidade de demolição sumária exige laudo técnico, mas a norma permite atuação da 
administração em caso de negativa ou inércia do proprietário (art. 94, III), sem prever prazo 
para contraditório prévio.  

O art. 93, §1º impõe limite de 4 análises técnicas para aprovação de projetos, o que restringe o 
direito à ampla defesa em matéria técnica complexa, especialmente para empreendimentos 
maiores. 

A redação do inciso II do art. 96 estabelece punição urbanística com redução de índice 
construtivo, o que pode ter impacto patrimonial relevante. Embora legítima, carece de critério 
técnico para aferição da proporcionalidade entre a infração e a sanção. 

O art. 92 define hipóteses objetivas para demolição, incluindo abandono prolongado e risco à 
paisagem urbana. O art. 94 permite demolição sumária em caso de risco iminente ou invasão, 
o que é compatível com decisões do STF sobre tutela da ordem urbanística e do meio 
ambiente. 

Adotar regime escalonado de análises conforme a complexidade do projeto, e prever instância 
recursal técnica antes da imposição definitiva da demolição. 

Regulamentar parâmetros objetivos para aplicação da redução, considerando gravidade, dolo, 
reincidência e impacto do bem demolido. 

PROPOSTA DE NOVO TEXTO DA LEI: NOVO PARÁGRAFO AO ARTIGO 96 

Art XX. As despesas referentes aos serviços de demolição serão cobradas do infrator, 
conforme tabela de preços unitários formalizada em ato administrativo do órgão responsável 
pela fiscalização, à qual se dará publicidade.  
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Art. 100 

PROPOSTA DE NOVO TEXTO DA LEI: 

Modificar o texto 15 dias para 15 (quinze) dias úteis. 

XII. informação de que o autuado possui prazo de até 15 (quinze) dias (uteis) contados a partir 
da ciência da autuação para apresentação da defesa ou impugnação ao auto de infração, bem 
como que poderá pagar multa com desconto. 
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Art. 101 a 104 

PROPOSTA DE NOVO TEXTO DA LEI: 

Modificar o texto 15 dias para 15 (quinze) dias úteis. 

Art 101. O autuado poderá no prazo de 15 (quinze) dias (uteis), contado da data da ciência da 
autuação, oferecer defesa ou impugnação contra o auto de infração. 

PROPOSTA DE NOVO TEXTO DA LEI: 

Modificar o texto 15 dias para 15 (quinze) dias úteis. 

Art 103. O autuado poderá ser representado por advogado ou procurador legalmente 
constituído, e deverá anexar à defesa o respectivo instrumento de procuração. 

Parágrafo único. O autuado poderá requerer prazo de até 15 (quinze) dias (uteis) para a 
juntada do instrumento a que se refere o caput. 
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Art. 105 a 107 

PROPOSTA DE NOVO TEXTO DA LEI: 

Modificar o texto 15 dias para 15 (quinze) dias úteis. 

Da decisão proferida pela autoridade julgadora caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias 
(uteis). 

PROPOSTA DE NOVO TEXTO DA LEI: 

Modificar o texto cinco dias para 5 (cinco) dias úteis. 

§ 1º O recurso de que trata este artigo será dirigido à autoridade que proferiu o julgamento na 
primeira instância, a qual, se não reconsiderar a decisão no prazo de 5 (cinco)  dias (úteis), o 
encaminhará à autoridade competente para o julgamento em segunda e última instância 
administrativa. 

 

Art. 108 

COMENTÁRIO:  

O artigo 108 deixa claro que a aplicação de penalidades previstas na nova lei não exclui 
sanções por infrações a outras legislações, como as de natureza tributária, ambiental, 
trabalhista ou de segurança, nem impede o ajuizamento de ações judiciais cabíveis. 

Trata-se de cláusula de salvaguarda jurídica, comum em legislações setoriais, que evita 
alegações de que a punição administrativa municipal esgotaria a responsabilização.  

Está em consonância com o art. 37, §6º da Constituição Federal, que prevê a responsabilidade 
objetiva do Poder Público por danos, sem prejuízo de outras sanções.  

Reforça o princípio da separação entre esferas administrativa, civil e penal. 
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Art. 109 a 111 

COMENTÁRIO:  

Os dispositivos tratam de exigências formais como afixação do alvará, placa de identificação, 
preservação de documentos, e instalação de tapumes e proteções. 

Essas obrigações fortalecem a transparência, segurança pública e fiscalização urbanística.  
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Arts. 112 a 114 

§ 5º O órgão municipal de planejamento poderá estabelecer normas e diretrizes específicas 
para a execução dos tapumes, observando a circulação e a fruição do espaço público, 
conforme o disposto no Código de Trânsito Brasileiro, os padrões de ocupação das calçadas, a 
garantia de segurança, qualidade e acabamento, o tempo máximo de permanência da 
estrutura e demais exigências aplicáveis. 

COMENTÁRIO:  

Excesso normativo. O órgão de planejamento deve ter coisas mais importantes pra se 
preocupar do que tapumes 

A exigência de tapume obrigatório em construções próximas ao logradouro (art. 114) com 
exceções bem delimitadas é positiva. O §3º, que permite uso de vagas de estacionamento 
públicas para manter faixa de pedestres, poderá gerar controvérsias com a mobilidade urbana 
e uso do espaço público, exigindo regulamentação cuidadosa pelo Município.  

O §5º confere discricionariedade técnica ao planejamento municipal quanto aos tapumes, o 
que deve ser fiscalizado para evitar arbitrariedade ou disparidade de tratamento. 
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Art. 115 a 125 

COMENTÁRIO:  

Artigos 115 a 117 – Acessibilidade e responsabilidades técnicas: As obrigações de atendimento 
às Normas da ABNT, especialmente em acessibilidade, estão em consonância com o Estatuto 
da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015).  

Art 116. Na análise de projetos de construção, reforma ou regularização de edificações 
privadas de uso coletivo ou de edificações públicas, será obrigatória a observância das 
disposições previstas nas legislações federal, estadual e municipal relativas à acessibilidade 
universal de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

PROPOSTA DE NOVO TEXTO DA LEI: 

 

Incluir o termo - atestada no registro ou anotação de responsabilidade técnica. 

COMENTÁRIO:  

Assim o município se protege de ser responsável solidariamente por eventual descumprimento 
da norma técnica. 

O §3º do art. 116 introduz o conceito de adaptação razoável e viabilidade técnica, alinhado 
com decisões do STJ e da jurisprudência do STF sobre proporcionalidade e razoabilidade. 

Art 117. A apresentação de projeto simplificado não exime o responsável técnico pela 
elaboração e execução da obra do cumprimento integral das normas de acessibilidade 
aplicáveis. 

Parágrafo único. O responsável técnico deverá firmar declaração específica atestando a 
conformidade do projeto com as Normas Técnicas e regulamentações aplicáveis à 
acessibilidade. 

COMENTÁRIO:  

A "declaração especifica" é redundante, dado que o responsável técnico já declarou nos 
mesmos termos em sua ART/RRT. 

Página: 559

Peça do processo/documento PMF I 00043233/2025, materializada por: J.S.P em 10/06/2025 15:13 CPF: ***.409.799-**



Artigos 118 a 120 – Muros e logradouros públicos: A permissão de elementos arquitetônicos 
avançarem sobre o logradouro exige cautela e controle urbanístico, pois afeta diretamente a 
fruição do espaço público e pode conflitar com o princípio da função social da propriedade (CF, 
art. 182, §2º). 

Artigos 121 a 125 – Sustentabilidade e resíduos: O Município poderá exigir medidas de 
eficiência energética e sustentabilidade, o que vai ao encontro de diretrizes internacionais (ex: 
Acordo de Paris) e nacionais (ex: Política Nacional sobre Mudança do Clima).  

COMENTÁRIO:  

A exigência de ficha técnica autodeclaratória (art. 121, §2º) demanda fiscalização eficaz, sob 
risco de formalismo sem efetividade ambiental.  

Os dispositivos sobre resíduos sólidos são coerentes com a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (Lei 12.305/2010), inclusive ao prever locais adequados de coleta e separação de 
resíduos especiais. 

 

Art. 126 a 128 

Art. 126 

COMENTÁRIO:  

Regularização condicionada ao atendimento pleno à legislação urbanística: Exige que 
construções irregulares só possam ser regularizadas se estiverem conformes ao Plano Diretor, 
Código de Obras e legislações correlatas.  

Isso reforça a segurança jurídica e evita regularizações arbitrárias ou políticas, como as que 
historicamente minaram o controle urbanístico em diversas cidades. 

§1º e §2º – Exigem projeto técnico assinado e regulamento próprio: É fundamental que o 
regulamento infralegal não flexibilize o texto da lei, sob pena de vício de legalidade. 
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CONCLUSÃO  

A proposta de Código de Obras, nos trechos analisados, demonstra tecnicidade e alinhamento 
com princípios constitucionais, normas técnicas e legislações setoriais federais, 
especialmente nos temas de fiscalização, acessibilidade, sustentabilidade, segurança e 
regularização. As mudanças são bem positivas, a flexibilidade aumenta bem. Trazendo melhor 
ordenamento, simplificação e adoção de medidas administrativas e tecnológicas que deverão 
proporcionar maior agilidade nas fases de análise de processos e acompanhamento e 
fiscalização de obras. Como questão geral, talvez possa estar mais explícito os estímulos a 
projetos especiais ou resultantes de planos setoriais como o REURB. Há uma tendência de 
trocar os planos gerais como o Plano Diretor, Código de Obras, Código de Postura, Sons e 
Ruídos que na prática leva toda uma década para ser atualizado. O chamado planejamento 
continuado, que pode ser dado por planos setoriais contínuos, amparados pelo Conselho da 
Cidade. Pra isso, o Código de obras e o Plano Diretor devem recepcionar as indicações dos 
projetos e programas estratégicos do planejamento continuado promovendo o 
desenvolvimento urbano sustentável.  

Os mecanismos de fiscalização e equipes de fiscais precisam ser mais fortalecidos para garantir 
efetividade ao modelo declaratório, em sustentabilidade e acessibilidade. E em especialmente 
na fiscalização de obras irregulares e ocupações urbanas desordenadas utilizando de 
instrumentos e tecnologia a fim de identificar tais irregularidades. 

A proposta apresenta avanços importantes na sistematização das sanções urbanísticas, em 
especial pela vinculação ao CUB/SC, tipificação de infrações e gradação sancionatória. No 
entanto, pontos críticos envolvem: Definições nos artigos de critérios objetivos para 
aplicação de advertência e multa; Risco de criminalização desproporcional por 
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descumprimento de embargo; Potencial de demolição e apreensão sumária sem 
garantia suficiente ao contraditório; Limitação excessiva de análises técnicas no 
processo de regularização. 

Importante destacar os artigos: 

Art 7. É direito do proprietário do imóvel solicitar junto à Prefeitura o cancelamento ou 
anulação dos atos administrativos protocolados por ele ..... 

Responsabilidade excessiva e solidária sem delimitação (Art. 11): A previsão de 
responsabilidade solidária do proprietário com o técnico precisa ser melhor delimitada. A 
solidariedade não pode ser presumida  

Art 15. A comprovação da posse do imóvel deverá ser realizada mediante apresentação da 
documentação estabelecida pelo órgão responsável .... 

Oportuno definir quais são os documentos que, perante o município, comprovam a posse do 
imóvel. 

Observem este item com atenção decorre deste artigo um conjunto importante de 
contestações de propriedade do município, ações administrativas e judiciais. A não 
comprovação, ou comprovação precária é fator determinante na ocupação irregular do 
território, invasões, entre outros. 

Art 17. É obrigatória a assistência de profissional responsável técnico habilitado na elaboração 
de projetos, na execução e na implantação de obras, sempre que ... 

O município não tem competência para legislar sobre o exercício profissional dos técnicos 
legalmente habilitados em território nacional, ainda que a atuação se de em sede de seu 
município. 

Edição do ART. 18. O profissional responsável pelo projeto arquitetônico NÀO É solidário na 
responsabilização por elementos de execução da construção. A legislação FEDERAL abraça o 
tema.  

Nos artigos 30 e 31 é prudente estabelecer prazos e incentivos à regularização das edificações 
existentes e daquelas em áreas de retrofit em paralelo ao novo licenciamento. 

No Art. 38. O licenciamento declaratório será concedido sem a necessidade de análise técnica 
prévia pelo Município quanto ao projeto arquitetônico apresentado, sendo de 
responsabilidade exclusiva do profissional responsável técnico pelo projeto arquitetônico o 
atendimento à legislação e normas vigentes, assim como às eventuais restrições urbanísticas 
constantes na matrícula do Registro de Imóveis do imóvel objeto do empreendimento. 

Importante observar que A lei nº 6766/79 dispõe em seu artigo 26, inciso VII, que os contratos 
a serem utilizados nas alienações de imóveis de loteamentos devem conter a “declaração das 
restrições urbanísticas convencionais do loteamento, supletivas da legislação pertinente”. Já o 
artigo 45, para dar efetividade ao regramento urbanístico instituído pelo loteador, estabelece 
que “O loteador, ainda que já tenha vendido todos os lotes, ou os vizinhos, são partes 
legítimas para promover ação destinada a impedir construção em desacordo com restrições 
legais ou contratuais”. Deste modo e considerando o caráter declaratório do licenciamento, 
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importante deixar clara a responsabilidade do responsável técnico pelo projeto em atender, 
também, às eventuais restrições urbanísticas instituídas pelo loteador do imóvel, desde que 
devidamente registradas na matrícula de registro do loteamento, para evitar aprovações de 
projetos em desacordo com elas. 

Recomendamos ajustes nas datas de prazo considerando a existência de feriados prolongados, 
pontos facultativos e finais de semana. Período que impactam na redução de dias necessários 
para atender as demandas solicitadas e impostas nos artigo nº 43, 100, 101, 103 e 105. 

Observar que a multa de até 10 CUB/SC pode ser severa dependendo do tipo de obra e deverá 
ser analisada conforme capacidade econômica do proprietário/responsável, e não há previsão 
de gradação clara para reincidência leve. 

Obras de maior complexidade e de impacto urbano como grandes polos geradores de tráfego 
não especifica os critérios para "obras de maior complexidade" — ponto que deve ser 
regulamentado com urgência para garantir segurança e isonomia. 

Nos artigos 63 a 70. A possibilidade de laudos substituírem vistorias (art. 68) exige controle 
rigoroso e responsabilização efetiva para evitar fraudes ou negligência técnica. A previsão de 
cancelamento do Habite-se em caso de desconformidade é legítima, mas a notificação e 
oportunidade de regularização devem ser garantidas antes da sanção final. 

Nos artigos 80 a 82 a subjetividade na definição de dolo ou negligência (art. 80, §4º): O agente 
fiscal detém margem de interpretação para qualificar a conduta como dolosa ou negligente, o 
que pode gerar arbitrariedades. Seria recomendável a previsão de critérios objetivos ou 
tipificações claras para orientar a aplicação da multa com parâmetros normativos mais 
definidos no regulamento da lei, para garantir segurança jurídica e evitar abusos 
administrativos. 

Nos artigos 83 a 86 limita o valor da multa consolidada ao teto, mas abre exceção ampla no 
§1º ao prever atualização, juros e encargos sem limitação. A ausência de teto consolidado 
nesses casos pode resultar em efeito confiscatório, contrariando o art. 150, IV da Constituição. 
Importante o esclarecimento normativo de que os encargos pós-vencimento devem observar o 
princípio da capacidade contributiva e não resultar em acréscimos desproporcionais. 

Os artigos 87 a 88 prevê a comunicação à autoridade policial por desobediência (art. 330 CP), 
mas não exige esgotamento das vias administrativas nem análise sobre eventual boa-fé do 
autuado, o que pode gerar criminalização indevida de condutas administrativas. Solicitamos 
uma previsão expressa da necessidade de notificação específica para cumprimento de 
embargo, com prazo mínimo razoável, antes da remessa ao Ministério Público ou polícia. 

Os artigos 90 a 91 estipula prazo de 30 dias para requerer devolução, sob pena de perda. Isso 
pode ser questionado por sua rigidez e potencial confisco de bens, especialmente em 
contextos de litígio ou dificuldade de acesso à informação por parte dos interessados. E não 
faz qualquer menção aos equipamentos locados de terceiros, empresas de locação de 
máquinas e equipamentos que atendem vários setores da construção civil sujeitos a ter seus 
equipamentos retidos. Acreditamos que a apreensão vinculada à regularidade urbanística e 
fiscalização de obras irregulares é um mecanismo legítimo de coerção administrativa, porém 
importante verificar as empresas terceirizadas neste caso. 
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Os artigos 92 a 97 informa a possibilidade de demolição sumária exige laudo técnico, mas a 
norma permite atuação da administração em caso de negativa ou inércia do proprietário (art. 
94, III), sem prever prazo para contraditório prévio.  

O art. 93, §1º impõe limite de 4 análises técnicas para aprovação de projetos, o que restringe o 
direito à ampla defesa em matéria técnica complexa, especialmente para empreendimentos 
maiores e de grande impacto urbano. 

A redação do inciso II do art. 96 estabelece punição urbanística com redução de índice 
construtivo, o que pode ter impacto patrimonial relevante. Embora legítima, carece de critério 
técnico para aferição da proporcionalidade entre a infração e a sanção. 

O art. 92 define hipóteses objetivas para demolição, incluindo abandono prolongado e risco à 
paisagem urbana. O art. 94 permite demolição sumária em caso de risco iminente ou invasão, 
o que é compatível com decisões do STF sobre tutela da ordem urbanística e do meio 
ambiente. Importante adotar regime escalonado de análises conforme a complexidade do 
projeto, e prever instância recursal técnica antes da imposição definitiva da demolição. 
Regulamentar parâmetros objetivos para aplicação da redução, considerando gravidade, dolo, 
reincidência e impacto do bem demolido. 
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